VETO PARCIAL AO PROJETO DE LEI Nº 254, DE 2022
Mensagem A-nº 147/2023 do Senhor Governador do Estado

São Paulo, 17 de outubro de 2023.

Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto parcial ao Projeto de lei nº 254, de 2022, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 33.626.

De iniciativa parlamentar, a propositura autoriza a instituição da Carteira de Identificação da Pessoa com Doença Rara – SP, dispõe sobre seu conteúdo, atribui direitos a seus portadores e veicula o conceito de doença rara. 

Associo-me aos objetivos do Legislador, por reconhecer a importância de se permitir um meio célere e prático para que os portadores de doença rara possam se identificar como tais. Todavia, por não se compatibilizarem integralmente com a ordem jurídica vigente, deixo de sancionar os §§ 1º e 2º do artigo 2º, o artigo 3º e o Anexo I da proposta. 

O § 1º do artigo 2º da propositura, ao determinar o conteúdo do documento de identificação, acaba por ingressar em assunto de ordem técnica e operacional, a ser avaliado segundo critérios deferidos constitucionalmente ao Poder Executivo no exercício precípuo da função de administrar, desbordando, assim, das limitações decorrentes do princípio da separação dos poderes (artigo 2º, da Constituição Federal, e artigo 5º, “caput”, da Constituição Estadual).

Por sua vez, o § 2º do artigo 2º contém erro material que invalida a conceituação que pretende formular. Ao considerar doença rara aquela cuja incidência seja igual ou superior a sessenta e cinco em cada cem mil pessoas, o dispositivo contradiz frontalmente o disposto na Portaria 199, de 30 de janeiro de 2014, do Ministério da Saúde, que considera rara a doença que afete até sessenta e cinco pessoas em cada cem mil indivíduos.

Os incisos I, II e V do artigo 3º, ao disciplinarem direito de preferência no atendimento em repartições públicas e estabelecimentos privados e direito ao uso de assento reservado em transportes públicos, afastam-se do regramento veiculado pela Lei federal n.º 10.048, de 8 de novembro de 2000.

O inciso III do artigo 3º, que concede ao portador da Carteira de Identificação o direito à matrícula em estabelecimento público de ensino mais próximo de sua residência, avança sobre a seara reservada à administração. Com efeito, ao pretender obrigar os órgãos públicos estaduais a adotar determinados procedimentos, o dispositivo desborda da competência do Parlamento e disciplina ações de natureza materialmente administrativas, inseridas no âmbito das competências reservadas ao Poder Executivo.

Por sua vez, o inciso IV do artigo 3º disciplina tema relacionado a trânsito e transporte, cuja competência legislativa é atribuída privativamente à União pela Constituição Federal, e dispõe sobre proteção e integração social das pessoas portadoras de deficiência, de competência legislativa concorrente entre União, Estados e Distrito Federal. No exercício de sua competência, a União editou a Lei federal n.º 13.146, de 6 de julho de 2015, que disciplina a respeito das vagas de estacionamento destinadas às pessoas com deficiência, e a Lei federal n.º 9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro), que considera infração de trânsito gravíssima o uso dessas vagas de estacionamento por quem não é pessoa com deficiência. Não há, assim, espaço legislativo para que o Estado discipline diferentemente.

Devo esclarecer que o veto aposto aos dispositivos mencionados impõe a adoção de medida semelhante em relação ao parágrafo único do artigo 3º e ao Anexo I, por arrastamento, uma vez que são deles dependentes.

Fundamentado nestes termos o veto que oponho aos §§ 1º e 2º do artigo 2º, ao artigo 3º e ao Anexo I do Projeto de lei nº 254, de 2022, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia. 

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
Tarcísio de Freitas
GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado André do Prado, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.
